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8 PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL (PGA) 

8.1 INTRODUÇÃO

8.1.1 Considerações Gerais 

No presente capítulo apresenta-se o Plano de Gestão Ambiental (PGA) proposto para o projecto do Porto de Sacomar 

onde se sistematizam as medidas de mitigação, estudos adicionais e programas de monitorização propostos no presente 

EIA, sob a forma de programas específicos, que deverão ser transpostos e desenvolvidos no Sistema de Gestão 

Ambiental do projecto, que o promotor deverá desenvolver e implementar para as fases de construção e exploração do 

projecto.  

O presente Plano de Gestão Ambiental reflecte assim a avaliação de impacte ambiental do EIA, e contém as estratégias e 

acções consideradas adequadas para a minimização dos impactes negativos do projecto e para a potenciação dos seus 

impactes positivos, subdivididas em programas temáticos. Pretende-se com o presente Plano fornecer um instrumento que 

permita ao promotor operacionalizar de forma integrada as medidas de mitigação ambiental propostas no presente EIA, 

estabelecendo igualmente as bases para a monitorização, ao longo do horizonte temporal do projecto, quer dos impactes 

identificados, quer da eficácia das medidas de mitigação propostas. 

O PGA relativo ao Porto de Sacomar compreende os seguintes programas: 

Programa de Gestão Ambiental de Obra � compreende todas as acções de minimização e gestão ambiental 
destinadas a minimizar os impactes específicos da fase de construção; 

Programa de Gestão de Resíduos � compreende as acções de gestão e minimização necessárias à prevenção, 
gestão e tratamento dos resíduos gerados nas fases de construção e exploração do projecto; 

Programa de Monitorização dos Recursos Hídricos; 

Programa de Monitorização da Qualidade do Ar; 

Programa de Comunicação Social; 

Programa de Recrutamento e Capacitação; 
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8.2 PROGRAMA DE GESTÃO AMBIENTAL DA OBRA 

8.2.1 Considerações Gerais 

O presente programa de gestão ambiental apresenta todas as acções de gestão e minimização ambiental aplicáveis às 

actividades construtivas da Fase de Construção, propostas pelos diversos factores ambientais analisados no presente EIA. 

Tratam-se em geral de boas práticas ambientais que deverão ser implementadas na empreitada de reabilitação do Porto 

de Sacomar, através do Sistema de Gestão Ambiental a desenvolver e implementar pelo promotor, devendo a sua 

aplicação aos sub-empreiteiros ser obrigatória, através de mecanismos contratuais. 

 

8.2.2 Justificação

A fase de construção do empreendimento em estudo, à semelhança de qualquer empreitada de construção civil, implicará 

impactes diversos sobre as componentes ambientais da área de intervenção, que podem ser eficazmente minimizadas ou 

evitadas pela adopção e implementação das boas práticas ambientais aplicáveis a estas actividades. O presente programa 

de gestão pretende assim constituir-se como um instrumento de promoção dessas práticas, que deverão ser asseguradas 

nas diversas eventuais sub-empreitadas, através do Sistema de Gestão Ambiental a adoptar pelo Dono de Obra. 

 

8.2.3 Principais Objectivos 

As medidas e acções propostas no presente programa têm como objectivo evitar ou minimizar os impactes das actividades 

construtivas sobre as componentes ambientais da área de intervenção, preservando assim, no limite do possível, a boa 

qualidade ambiental da área de obra e da sua envolvente directa, incluindo a qualidade do ar, recursos hídricos 

superficiais, subterrâneos e marinhos, ambiente sonoro, etc. 

 

8.2.4 Acções Ambientais  

8.2.4.1 Acções de gestão e minimização 

De modo a minimizar os impactes da fase de construção, deverão ser aplicadas as medidas a seguir indicadas, que se 

discriminam por tipo de actividade de construção. 

Movimentos de terras 

A área a afectar à empreitada de reabilitação (incluindo implantação de estaleiros, abertura e beneficiação de 
acessos, limpeza de terrenos e movimentos de terras) deverá ser a estritamente necessária à implementação do 
projecto, de modo a minimizar os impactes sobre os factores biofísicos; 

Embora não se preveja a necessidade da realização de grandes movimentações de terras, os trabalhos de 
modelação de terreno eventualmente necessários (nomeadamente para a implantação do novo acesso, ou dos 
edifícios de apoio) devem ser realizados de acordo com as melhores práticas ambientais, assegurando as 
condições de segurança, a drenagem de águas de escorrência, o aproveitamento de materiais escavados para 
zonas de aterro, etc. 
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Caso as escavações intersectem níveis freáticos ou zonas susceptíveis de gerarem ressurgências, deverão ser 
implementadas medidas para minimizar as consequências, tais como a construção de valas ou camadas 
drenantes ou a instalação de drenos sub-horizontais para drenagem profunda dos taludes de escavação em zonas 
de forte afluência de água. 

Veículos, maquinaria e equipamentos 

Deverão ser claramente definidos trajectos de percurso para a circulação da maquinaria, evitando as zonas 
consideradas como mais sensíveis, de modo a prevenir o trânsito desordenado e minimizar a compactação dos 
solos de extensas áreas; 

Sempre que possível, deverão ser utilizados veículos e equipamentos com motores eficientes, de modo a 
minimizar a emissão de GEE provenientes da combustão de combustíveis fósseis; 

Garantir a presença em obra unicamente de equipamentos que apresentem homologação acústica nos termos da 
legislação aplicável e que se encontrem em bom estado de conservação/manutenção; 

Deverá ser implementado um programa de manutenção dos veículos e equipamentos, de modo a garantir as suas 
boas condições de funcionamento através de manutenção e revisão periódica, minimizando assim as emissões 
gasosas e sonoras; 

Todas as operações de abastecimento e manutenção dessa maquinaria deverão ser efectuadas em local 
apropriado para o efeito, dentro da área a ocupar pelos estaleiros, devidamente impermeabilizada e dotada dos 
sistemas de controlo ambiental para os resíduos gerados; 

Os veículos afectos às obras deverão circular com os faróis !ligados em médios" mesmo durante o dia, 
minimizando-se assim a possibilidade de acidentes pelo aumento da circulação rodoviária durante a fase de 
construção. 

Estaleiros e áreas de apoio à obra 

Sempre que possível, os estaleiros e áreas de apoio à obra devem ser localizados na área do Porto, de modo a 
evitar a afectação de áreas adicionais; 

Caso tal não seja possível, as áreas de estaleiros e apoio à obra, assim como qualquer área temporariamente 
degradada pelas actividades construtivas, deverão ser recuperadas, através da escarificação dos solos 
compactados e da aplicação de sementeiras ou da reposição da camada de solos decapados (que incluem já o 
banco de sementes original, não sendo necessário realizar sementeiras neste caso). Todas as áreas afectadas 
temporariamente deverão ser recuperadas, de modo a apresentar as condições iniciais anteriores à obra; 

Com vista a reduzir o risco de acidente pela aproximação de pessoas das frentes de obra, deverão ser criadas 
áreas de segurança com acessos interditos; 

Eventos acidentais de poluição 

Caso se verifique a ocorrência de eventos de poluição acidental, com derrame de óleos, combustíveis ou 
quaisquer outras substâncias de poluentes para os solos, a área afectada deverá ser imediatamente circunscrita, a 
camada de solos contaminada deverá ser recolhida e conduzida a local apropriado para tratamento, de acordo 
com as disposições do Plano de Gestão de Resíduos; 

Prevenção e controlo de emissão de poeiras 

Caso seja necessária o transporte de materiais inertes (durante as operações de modelação do terreno), os 
mesmos deverão ser transportados em camiões com caixa de carga tapada e não excessivamente carregados, 
sempre que tecnicamente possível; 
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Proceder à pavimentação provisória das vias internas do local das obras, de forma a evitar o levantamento de 
poeiras através da circulação de veículos e maquinaria. Na impossibilidade de evitar passagem de camiões por 
vias não pavimentadas, reduzir a velocidade de circulação para evitar a ressuspensão de partículas; 

Humedecimento periódico do solo; 

Seleccionar os percursos de acesso à zona de obra evitando-se a circulação por zonas densamente habitacionais. 
Sempre que a travessia de zonas habitadas for inevitável, deverão ser adoptadas velocidades moderadas, de 
forma a minimizar a emissão de poeiras; 

Instalação de um sistema de lavagem de rodados, para que os veículos pesados lavem as rodas antes de sair 
para as vias públicas; 

Garantir a limpeza regular dos acessos e da área afecta à obra, de forma a evitar a acumulação e ressuspensão 
de poeiras, quer por acção do vento, quer por acção da circulação de veículos e de equipamentos de obra. 

 

8.2.5 Resultados esperados 

Espera-se que com este Programa seja possível minimizar os impactes ambientais da fase de construção a níveis 

sustentáveis, garantindo assim, na medida do possível, a manutenção da boa qualidade ambiental da área de intervenção 

e da sua envolvente directa. 
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8.3 PROGRAMA DE GESTÃO DE RESÍDUOS 

8.3.1 Considerações Gerais 

A gestão de resíduos no território Angolano ainda não foi estabelecida. Segundo as autoridades ambientais, a legislação 

referente à gestão de resíduos, entrará em vigor ainda em 2011. Na Lei nº 5/98 de 19 de Junho, Lei de Bases do 

Ambiente, é apenas referido no artigo 19.º, ponto 4, que é expressamente proibida a importação de resíduos ou lixos 

perigosos, salvo o que vier a ser estabelecido em legislação específica, a aprovar pela Assembleia Nacional. 

No entanto, alguns Ministérios já possuem regulamentos publicados e distribuídos às empresas sob seu controlo, como é 

o caso do Ministério dos Petróleos, que possui o Regulamento dos Procedimentos sobre a Gestão, Remoção e Depósito 

de Desperdícios, Decreto Executivo n.º 8/05, de 5 de Janeiro. Este Regulamento estabelece regras e procedimentos sobre 

gestão, remoção e depósito de desperdícios a serem implementados pelo operador e outras empresas petrolíferas, com 

vista a assegurar a prevenção ou minimização de danos à saúde das pessoas e ao ambiente. 

O presente documento apresenta uma memória descritiva das práticas associadas à gestão de resíduos que se pretende 

implementar no Projecto de Reabilitação do Porto de Sacomar bem como a redução do impacte ambiental no período da 

construção. 

Definição e classificação de resíduos 

A Lei nº 5/98 de 19 de Junho, Lei de Bases do Ambiente, define que: !resíduos ou lixos perigosos são substâncias ou 

objectos que se eliminam, que se tem a intenção de eliminar, ou que se é obrigado por lei a eliminar e que contêm 

características de risco por serem inflamáveis, explosivas, corrosivas, tóxicas, infecciosas ou radioactivas, ou por 

apresentarem qualquer outra característica que constitua perigo ou saúde das pessoas e para a qualidade do ambiente".  

A classificação dos resíduos é uma ferramenta fundamental à gestão adequada dos resíduos gerados. Além disso, a 

classificação proporciona que essa gestão seja realizada a um menor custo, pois permite que a contaminação seja 

evitada, não exigindo que sejam implementadas acções de custo elevado para a gestão de resíduos inertes ou não 

inertes. Assim, todos os resíduos gerados nas actividades do processo de construção ou de exploração do Projecto de 

Reabilitação do Porto de Sacomar, deverão ser classificados com base nos critérios apresentados a seguir:  

Classificação dos Resíduos  

Os resíduos, no geral, podem ser classificados de acordo com os critérios listados no Quadro 8.1. 

Quadro 8.1 � Classificação de resíduos 

Categoria Descrição
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Categoria Descrição

Resíduos Perigosos 

Substâncias ou resíduos sólidos com as seguintes características: 
Inflamáveis e / ou explosivos; 
Gases comprimidos liquidificados ou sob pressão; 
De inflamação espontânea; 
Aqueles que tenham reacções secundárias ao contacto com a água e / ou o ar; 
Comburentes ou oxidantes; 
Peróxidos orgânicos; 
Substâncias tóxicas (agudas); 
Substâncias tóxicas com ou sem efeito retardado; 
Corrosivos; 
Substâncias infecciosas. 

Resíduos Não Perigosos 
(resíduos sólidos urbanos) 

Papel ou cartão, plástico, vidro, metal, entulho, sucata, matéria orgânica entre outros, considerados 
como: 

Resíduos sólidos domésticos; 
Resíduos sólidos comerciais; 
Resíduos domésticos volumosos; 
Resíduos de jardins; 
Resíduos resultantes da limpeza pública; 
Resíduos sólidos industriais resultantes de actividades acessórias equiparados a resíduos 
domésticos; 
Resíduos sólidos hospitalares não contaminado; 
Resíduos provenientes da defecação de animais nas ruas. 

Âmbito

O Programa de Gestão de Resíduos � PGR apresenta-se com uma importância fundamental para a manutenção da 

qualidade ambiental na região onde está previsto o Projecto de Rebilitação do Porto de Sacomar, uma vez que estabelece 

as condições exigidas para a separação, controlo operacional, armazenamento temporário, movimentação e disposição 

final dos resíduos gerados nos processos construtivos e operacionais. 

Entende-se por gestão de resíduos o conjunto de procedimentos implementados de forma sistemática, que abrange todo o 

!ciclo de vida" dos resíduos associados a uma tarefa ou processo (desde a fase de geração dos resíduos até sua 

disposição final). 

 

8.3.2 Justificação

A recolha, o acondicionamento, o transporte, o tratamento e a disposição final de resíduos gerados durante a construção e 

exploração, quando não realizados de forma adequada, podem causar danos no meio ambiente e nas comunidades, 

comprometendo a qualidade ambiental da região onde o mesmo está inserido, gerando impactes ambientais negativos.  

Assim, a elaboração e implantação do Plano de Gestão de Resíduos � PGR é de fundamental importância, uma vez que 

garantirá que os resíduos não sejam despejados em locais inadequados, sem os devidos sistemas de controlo ambiental, 

provocando, principalmente, a contaminação das águas superficiais e subterrâneas e do solo, além de comprometer o 

abastecimento público e interferir nos habitats do biota aquático e terrestre, alterando, assim, a qualidade ambiental da 

região. 

Para os resíduos produzidos que não seja possível a aplicação imediata dos princípios, Redução, Reutilização, Reparação 

e Reciclagem, pretende-se proceder a uma correcta gestão, prioritariamente através de soluções de valorização, 

tratamento ou destino final adequado. 
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8.3.3 Principais Objectivos 

O PGR é um instrumento que pretende a adopção de práticas que atendam aos seguintes objectivos e directrizes: 

Minimizar a geração de resíduos; 

Identificar e classificar os resíduos produzidos;  

Atender aos requisitos da legislação ambiental, se aplicável; 

Adoptar procedimentos que minimizem os riscos de degradação ambiental; 

Monitorizar as condições nas quais a gestão de resíduos está a decorrer; 

Rcomendar medidas de gestão a adoptar e o destino final a dar, consoante a tipologia de resíduos, procurando 

sempre que possível garantir destinos de valorização, reutilização e reciclagem em detrimendo da eliminação 

controlada; 

Contribuir para a melhoria dos procedimentos de gestão ambiental e em particular na gestão de resíduos; 

Sensibilizar os funcionários da empresa, contratados e a comunidade local em relação à forma de tratamento e 

disposição dos resíduos. 

 

8.3.4 Metodologias de Prevenção de Resíduos 

Durante a execução da Obra, a seguinte hierarquia das operações de gestão de resíduos deverá ser respeitada: 

1 - Prevenção   
2 - Valorização   
3 - Eliminação 

A prevenção de resíduos assume particular importância, nomeadamente através de: 

Cumprimento criterioso das quantidades apresentadas nas medições, de modo a que na conclusão dos trabalhos, 
a quantidade de sobrantes seja mínima; 
Os materiais provenientes das escavações serão reaproveitados, dentro do possível, para aterros a efectuar na 
própria obra. 

A selecção e aprovisionamento de materiais na empreitada serão pautados pelos princípios da redução e da prevenção de 

forma a reduzir os desperdícios. Deste modo, durante a execução de cada actividade, serão realizadas acções 

específicas: 

Escavações: reutilização dos solos sempre que tecnicamente viável; 
fornecimento e aplicação de betão e outros materiais: planeamento rigoroso das quantidades de material de 
modo a evitar desperdícios; 
demolições: separação por tipologia de resíduo e encaminhamento para unidades de valorização; 
aterro: reutilização dos solos tecnicamente viáveis e previamente armazenados. 

Serão desenvolvidas acções de sensibilização junto dos trabalhadores, com o objectivo de promover a sua adesão à 

correcta deposição e triagem dos resíduos e dar a conhecer o plano de prevenção e gestão de resíduos de construção e 

demolição. 
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Montagens dos estaleiros 

Aquando da implantação dos estaleiros deverão ser disponibilizadas áreas destinadas ao acondicionamento selectivo dos 

resíduos.  

O acondicionamento de substâncias e resíduos perigosos deverá ser efectuado em locais do estaleiro previstos para esse 

efeito, estanques, cobertos e dotados de contenção secundária.  

Deverá ser evitada a realização de operações de manutenção de equipamento no estaleiro. Se as mesmas se realizarem, 

deverão ser disponibilizadas estruturas de contenção de derrames, junto dos bocais de abastecimento. 

Movimento de Terras, Arranques e Demolições 

Os materiais resultantes destes trabalhos devem ser devidamente resguardados em obra dos equipamentos e actividades 

que possam comprometer a sua reutilização ou valorização futura (como consequência de contaminações por derrames 

de substâncias, misturas de materiais, etc.). 

Outros trabalhos 

Na execução das actividades construtivas deverão ser preconizadas e adoptadas práticas adequadas em obra que visem 

a prevenção da produção de resíduos de construção e demolição (RCD), promovendo acções de formação e 

sensibilização junto dos trabalhadores. Como exemplo de prática, refere-se a realização de inspecções e limpezas 

periódicas no estaleiro com o intuito de verificar o acondicionamento dos materiais, detectar situações de misturas de 

material utilizável com resíduos, etc. 

O recurso a materiais pré-fabricados deve ser sempre que possível privilegiado, de modo a se reduzir o número de 

actividades em obra e subsequentemente a possibilidade de produção de resíduos. 

Sempre que possível deverá minimizar-se a produção e perigosidade de RCD utilizando materiais não susceptíveis de 

originar RCD contendo substâncias perigosas. 

Deverão ser adoptadas medidas que visem minimizar a perturbação nas zonas adjacentes à obra face ao transporte de 

terras escavadas e outros materiais residuais da obra, tendo em atenção as consequências que daí poderão advir para a 

população e o ambiente em geral. 

 

8.3.5 Acções Ambientais  

Acções de gestão e minimização 

De modo a controlar os impactes que possam advir da geração e gestão de resíduos, será necessário: 

Realizar um inventário de resíduos perigosos e não perigosos a serem gerados nas diversas fases de construção 

e exploração do Projecto de Reabilitação do Porto de Sacomar. O inventário deverá apontar os tipos de resíduos, 

as quantidades, a sua classificação e a forma de tratamento a ser adoptada para evitar danos no meio ambiente; 

Recomendação de medidas de gestão a adoptar e o destino final a dar, consoante a tipologia de resíduos, 

procurando sempre que possível garantir destinos de reutilização, reciclagem e valorização em detrimento da 

eliminação controlada; 
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Capacitar uma equipa de funcionários ou terceiros para realizar a classificação, separação, manuseamento e 

transporte dos resíduos; 

Garantir que as áreas de armazenamento e manuseamento de resíduos, após a sua separação, principalmente 

dos resíduos perigosos, estarão protegidas e devidamente sinalizadas, para evitar acidentes;  

Minimizar a utilização de substâncias perigosas, com vista a serem evitados potenciais acidentes, adoptando-se 

as medidas de manuseamento relativas à segurança e prevenção de acidentes no trabalho, bem como para 

evitar a produção em quantidade e nocividade de resíduos perigosos; 

Interditar qualquer derrame ou libertação de resíduos para o meio natural (solos ou drenagem natural); 

Identificar e implementar continuamente alternativas de minimização de geração de resíduos. Sempre que uma 

acção de minimização for implementada, o inventário e o banco de dados deverão ser actualizados por meio de 

relatório anual específico; 

Após a minimização, proceder à identificação de alternativas de reutilização interna dos resíduos, considerando-

se o transporte e a viabilidade técnica e económica desse resíduo; 

Assegurar deposição final de resíduos de forma a garantir a conformidade legal e salvaguardar a empresa, com 

base em procedimentos operacionais específicos;  

Assegurar que a eventual contratação de serviços de reutilização e/ou reprocessamento externo de resíduos, 

incluindo os de transporte, sejam realizados com empresas que atendam aos requisitos aplicáveis; 

Garantir o correcto manuseamento, tratamento e destino final dos resíduos gerados nas fases de construção e 

exploração do Projecto de Reabilitação do Porto de Sacomar, de modo a cumprir a legislação ambiental e normas 

técnicas aplicáveis. 

De seguida apresentam-se as recomendações que devem ser tidas em consideração para os locais de armazenamento 

dos resíduos: 

a) Geral

Garantir que o Parque de Resíduos seja implantado numa zona impermeabilizada e coberta, de forma a evitar 

contaminações do solo e actuação dos agentes atmosféricos nos resíduos, devendo ainda ser assinalados os 

riscos associados; 

Garantir os recipientes/locais de armazenagem necessários para a correcta triagem de resíduos; 

Garantir a identificação dos recipientes/locais de armazenagem de resíduos; 

Garantir que os resíduos passíveis de escorrências estão acondicionados em recipientes estanques sob bacias 

de retenção; 

Garantir que a armazenagem de resíduos nos respectivos contentores não exceda cerca de 90% da capacidade 

máxima do recipiente onde estão armazenados; 

Os meios de armazenamento deverão ser colocados em locais impermeabilizados, de preferência cobertos e 

devidamente sinalizados; 
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Disponibilizar meios de contenção/retenção para prevenção de fugas ou derrames de reservatórios ou 

embalagens contendo produtos químicos passíveis de originar situações de emergência ambiental; 

A área destinada à armazenagem temporária deverá estar dimensionada de modo a permitir dar resposta a 

eventuais situações de falha no sistema de recolha e transporte; 

Quando a quantidade armazenada ultrapassar a capacidade de armazenagem temporária deverá ser 

desencadeado o processo de expedição para destinos finais adequados de tratamento, valorização ou 

eliminação, numa entidade licenciada. 

b) Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) 

Delimitar os espaços para o armazenamento temporário das fracções orgânicas e recicláveis dos RSU; 

Armazenar os RSU em recipientes destinados à deposição selectiva de acordo com as suas características e 

fileiras (vidro, papel/cartão, madeira, metal, materiais compósitos, resíduos orgânicos não recicláveis); 

O armazenamento de RSU não pode, em circunstância alguma, ser realizado em embalagens vazias de 

substâncias químicas (por exemplo, bidões vazios de óleos ou massas). 

c) Resíduos Inertes 

Dar preferência à reutilização e comercialização dos resíduos inertes não contaminados gerados; 

Delimitar os espaços para ao armazenamento temporário dos resíduos inertes contaminados usando meios 

adequados; 

Os resíduos de inertes contaminados deverão ser armazenados em contentores especificamente destinados para 

ao efeito, separando-os de acordo com o material contaminante. 

d) Óleos usados 

Os óleos usados deverão ser armazenados em recipientes devidamente assinalados, em local impermeabilizado 

(betão), coberto, vedado, longe de fontes de ignição, com bacia de retenção de derrames acidentais e sinalética 

específica da natureza dos riscos: risco de inflamação, risco de irritação cutânea por contacto prolongado, risco 

de intoxicação por ingestão; 

Quando a quantidade armazenada atingir o limite de segurança do recipiente deverá ser desencadeado o 

processo de expedição para tratamento/valorização; 

Em cada unidade de transporte de óleos usados deverão estar sempre disponíveis produtos absorventes e/ou 

adsorventes, em quantidade adequada à dimensão da carga, devendo ser confirmada a sua existência antes de 

cada carregamento; 

Quando, durante a carga, o percurso ou a descarga de um veículo se verificar um derrame de óleos usados, a 

zona contaminada deve ser imediatamente limpa, sendo os resíduos resultantes da utilização dos produtos 

absorventes e/ou adsorventes obrigatoriamente encaminhados para um destino devidamente legalizado para o 

seu tratamento ou eliminação. 

e) Resíduos de Embalagens 
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As embalagens, os materiais filtrantes e absorventes não contaminados deverão ser geridos como equiparáveis a 

Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) e separados na fonte dos materiais contaminados; 

Armazenar as embalagens não reutilizáveis e os materiais absorventes e filtrantes não contaminados em 

recipientes destinados à deposição selectiva dos resíduos de acordo com as suas características e fileiras (vidro, 

papel/cartão, madeira, metal, materiais compósitos); 

As embalagens, os materiais filtrantes e absorventes contaminados deverão ser armazenados em contentores 

especificamente destinados para o efeito, separando-os de acordo com o material contaminante. 

f) Resíduos de Pilhas e Acumuladores 

As pilhas e acumuladores deverão ser armazenados em recipientes constituídos por recipientes estanques e de 

composição que não reaja com os componentes dos acumuladores, devidamente assinalados, em local 

impermeabilizado (betão), coberto, com bacia de retenção de derrames acidentais e sinalética específica da 

natureza dos riscos: corrosivo; 

Junto ao local de armazenagem e devidamente assinalado deverá constar material absorvente e/ou adsorvente 

para limpeza de derrames, cujo destino após a utilização deverá ser devidamente assegurado; 

Os acumuladores são armazenados com o líquido no seu interior e na posição vertical, com as aberturas 

fechadas e voltadas para cima. Em caso algum deverá ser removido o electrólito dos acumuladores e/ou 

descarregado em sistemas de drenagem; 

Quando a quantidade armazenada estiver próxima da capacidade de armazenagem temporária deverá ser 

desencadeado o processo de expedição para tratamento/valorização. 

g) Resíduos de Construção e Demolição (RCD) 

Antes do início da obra, deverá ser efectuada uma inventariação dos RCD que irão ser produzidos, tendo como 

objectivo proceder à identificação dos seus componentes perigosos, os quais, caso existam, deverão, sempre 

que possível, ser removidos selectivamente; 

Armazenar os RCD não reutilizáveis em contentores destinados à deposição selectiva dos resíduos de acordo 

com as suas características e fileiras (vidro, papel/cartão, madeira, metal, materiais compósitos); 

Os RCD contaminados deverão ser armazenados em contentores especificamente destinados para o efeito, 

separando-os de acordo com o material contaminante; 

Os meios de contentorização deverão ser colocados em locais impermeabilizados, de preferência cobertos e 

devidamente sinalizados; 

Disponibilização de todos os meios de contenção/retenção para prevenção de fugas ou derrames de 

reservatórios ou embalagens contendo produtos químicos passíveis de originar situações de emergência 

ambiental; 

Substituição imediata dos contentores e dos meios de contenção/retenção de fugas ou derrames, que não se 

encontrem em bom estado de conservação e que, por isso, possam originar situações de emergência ambiental; 

Quando a quantidade armazenada ultrapassar a capacidade de armazenagem temporária, deverá ser 

desencadeado o processo de expedição para tratamento/valorização. 
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h) Resíduos industriais 

Deverá ser analisada a estrutura de todas as maquinarias e equipamentos industriais de modo a avaliar o seu 

reaproveitamento; 

As máquinas industriais onde a sua integridade estrutural tenha sido comprometida pela corrosão severa deverão 

ser desmontadas e colocadas em áreas próprias para o efeito e devidamente sinalizadas; 

Os resíduos industriais deverão ser colocados em áreas restritas, impermeabilizadas, isoladas, cobertas, 

protegidas e a uma distância significativa dos recursos hídricos para evitar uma possível contaminação dos solos 

e dos recursos hídricos existentes;  

Quando a quantidade armazenada ultrapassar a capacidade de armazenagem temporária, deverão ser enviados 

para tratamento/valorização/destino adequados e recolhidos por operadores licenciados para o efeito. 

Acção de Monitorização 

De modo a poder monitorizar as condições nas quais o PGR está a decorrer, deverão ser postas em prática as seguintes 

acções: 

Implementar o acompanhamento sistemático e periódico da disposição dos materiais na obra, da recolha e 

armazenamento temporário de resíduos, ou seja, implantar a fiscalização ambiental da obra no sentido de 

prevenir ou minimizar os aspectos ambientais que poderão causar impactes ambientais negativos; 

Implementar o acompanhamento e a verificação sistemática da integridade dos sistemas de controlo ambiental 

implantados, bem como dos seus procedimentos; 

Inspeccionar visual e periodicamente os pontos de disposição de resíduos perigosos e não perigosos para a 

verificação da manutenção da qualidade do solo e das águas, anterior a estas actividades; 

Avaliar a eficácia das medidas de gestão de resíduos adoptadas; 

Verificar a necessidade de implementação de novas medidas de minimização; 

Implementar o acompanhamento sistemático e periódico da disposição dos materiais na obra, da recolha e 

armazenamento temporário de resíduos, ou seja, implantar a fiscalização ambiental da obra no sentido de 

prevenir ou minimizar os aspectos ambientais que poderão causar impactes ambientais negativos. 

 

8.3.6 Resultados esperados 

Espera-se que com este Programa seja possível garantir a manutenção das propriedades químicas do solo, evitando 

alterações na qualidade das águas superficiais e subterrâneas que sejam relacionadas com a reabilitação e exploração do 

Porto de Sacomar. 

 

8.3.7 Cronograma das actividades previstas 

No Quadro 8.2 apresenta-se o cronograma das actividades preconizadas para o presente programa de gestão ambiental.  

Quadro 8.2 � Cronograma das actividades previstas � Programa de Gestão de Resíduos 
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Acções Construção Exploração 

Acções de Gestão 
e Minimização 

Realizar inventário de resíduos e de produtos perigosos Início Anual

Capacitar equipa de funcionários ou terceiros para realizar a 

classificação, manuseio e transporte dos resíduos 
Início Anual

 

Realizar a separação de resíduos 

 

Diário Diário

Acções de Gestão 
e Minimização 

Garantir que as áreas de armazenamento e manuseio de 

resíduos após sua separação, principalmente para os 

perigosos, estarão protegidas e devidamente sinalizadas 

para evitar acidentes 

Diário Diário

Identificar e implementar alternativas de minimização de 

geração de resíduos. 
Diário Anual

Identificar e implementar alternativas de reutilização interna 

dos resíduos. 
Diário Anual

Assegurar que os serviços de terceiros associados à gestão 

de resíduos na empresa, incluindo-se os de transporte, 

sejam realizados em conformidade com a legislação 

ambiental. 

Diário Diário

Garantir o correcto manuseio, tratamento e destino final dos 

resíduos gerados nas fases de construção e de exploração 

do Projecto de Reabilitação do Porto de Sacomar de forma a 

atender a legislação ambiental e normas técnicas aplicáveis. 

Diário Diário

Acções de 
Monitorização 

Implantar área de enterro de resíduos não perigosos e sem 

previsão de reutilização ou reciclagem, até que se tenha 

local definitivo de disposição final 

Sempre que 
necessário 

Sempre que 
necessário 

Implantar um local seguro de armazenamento provisório de 

resíduos perigosos 
Sempre que 
necessário 

Sempre que 
necessário 

Implementar acções de monitorização e controlo Contínuo Contínuo 
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8.4 PROGRAMA DE MONITORIZAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS 

8.4.1 Considerações Gerais 

Politica e estrutura legal 

A gestão dos recursos hídricos é definida, em Angola pela Lei de Águas, aprovada pela Lei nº 06/02, de 21 de Junho.  

A Lei de Águas foi desenvolvida tendo em atenção que para um desenvolvimento económico e social sustentável é 

importante implementar políticas e sistemas de gestão de águas, apropriados. Estes instrumentos não podem apenas 

prevenir a poluição da água, mas devem também promover o seu uso sustentável. 

A Lei estabelece as prioridades para o uso dos recursos em Angola, particularmente em relação às águas interiores 

(superficiais e subterrâneas) que constituem o ciclo hidrológico nacional. Os recursos hídricos são propriedade do Estado. 

O artigo 6º refere a competência do Ministro da Energia e Águas relativamente à protecção, conservação e defesa das 

áreas de protecção parcial, sem prejuízo do disposto na Lei de Terras, Lei Bases do Ambiente e outra legislação relevante 

para o ambiente. 

Esta Lei contém no seu Capítulo II � Artigo 9º, os princípios gerais da gestão de águas, entre os quais: o direito do cidadão 

e entidades colectivas à água; da gestão integrada dos recursos hídricos, da coordenação institucional e participação das 

comunidades; da compatibilização da política de gestão de águas com a política geral de ordenamento do território e 

política ambiental; da água como bem social, renovável, limitado e com valor económico e da relação entre poluição e 

responsabilidade social e financeira de reparação de danos ambientais, ou seja o princípio do poluidor pagador (PPP).   

A Lei prevê a cooperação internacional para as questões do controlo da qualidade da água e da erosão dos solos (art.19º). 

O capítulo IV é inteiramente dedicado às questões relacionadas com a protecção das águas contra a poluição, visando 

impedir a acumulação no subsolo de compostos tóxicos ou perigosos susceptíveis de inquinar as águas subterrâneas e 

evitar qualquer outra acção que possa causar a degradação do meio hídrico (art. 66º). Neste sentido, o Ministério da 

Energia e Águas elaborou dois regulamentos que estão para a aprovação do Conselho de Ministros sobre a !Utilização 

Geral dos Recursos Hídricos" e sobre o !Abastecimento Público de Água Potável, Saneamento de Águas Residuais e 

Drenagem de Águas Pluviais Urbanas" necessários para a implementação das disposições desta lei sobre o controlo da 

poluição. 

A Lei limita certas actividades causadoras de poluição e contaminação das águas; propõe medidas de prevenção e 

controlo da poluição das águas e prevê a responsabilidade do poluidor, estabelecendo que quem provocar poluição das 

águas, independentemente de culpa e da sanção aplicável, constitui-se na obrigação de reconstituir a situação anterior à 

verificação do evento que obriga à reparação através da responsabilização do poluidor (art. 69º). 

Âmbito 

O programa de monitorização dos recursos hídricos pretende criar um sistema de controlo de qualidade da água, para que 

se possa garantir um grau de qualidade de água na área de influência directa do estudo em consonância com os limites 

legais. 
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A legislação nacional é omissa quanto a limites de referência a respeitar para a qualidade da água. Neste contexto, para a 

elaboração do programa de monitorização serão considerados os valores de guia das directrizes ambientais gerais do 

Banco Mundial de descargas para a água, apresentados no Quadro 8.3. 

 

Quadro 8.3 � Valores de referência considerados para a qualidade dos efluentes líquidos 

Referência Parâmetro Padrão internacional Valor

Banco Mundial 

pH 
Banco Mundial � Directrizes 
Ambientais Gerais (1998) 1 

6 a 9 

CBO (Carência 
Bioquímica de 

Oxigénio) 

Banco Mundial � Directrizes 
Ambientais Gerais (1998) 1 

50 mg/l 

CQO (Carência 
Química de 
Oxigénio) 

Banco Mundial � Directrizes 
Ambientais Gerais (1998) 1 

250 mg/l 

Petróleo e Gordura 
Banco Mundial � Directrizes 
Ambientais Gerais (1998) 1 

10 mg/l  para escoamento 
de água da água da chuva 
convencionalmente pura 

10 � 20 mg/l para descarga 
de efluentes 

SST (Sólidos 
Suspensos Totais) 

Banco Mundial � Directrizes 
Ambientais Gerais (1998) 1 

50 mg/l 

Total de Metais 
Pesados 

Banco Mundial � Directrizes 
Ambientais Gerais (1998) 1 

10 mg/l 

Cloro (Total 
Residual) 

Banco Mundial � Directrizes 
Ambientais Gerais (1998) 1 

0,2 mg/l 

Fenóis 
Banco Mundial � Directrizes 
Ambientais Gerais (1998) 1 

0,5 mg/l 

Sulfito 
Banco Mundial � Directrizes 
Ambientais Gerais (1998) 1 

1 mg/l 

Bactérias 
Coliformes 

Banco Mundial � Directrizes 
Ambientais Gerais (1998) 1 

<400 NPM2/100 ml 

Aumento da 
temperatura 

Banco Mundial � Directrizes 
Ambientais Gerais (1998) 1 

<3ºC acima da temperatura 
ambiente das águas 

receptoras   

Notas: 1 � Directrizes Ambientais Gerais: Manual sobre a Prevenção e Redução da Poluição, Grupo do Banco Mundial, Julho de 1998"; 
2 � NPM � Número mais provável. 

 

8.4.2 Justificação

A exploração do Porto de Sacomar implica a produção de efluentes advindos dos sistemas de controlo ambiental, como 

estações de tratamento de águas residuais (ETAR) que depois de tratados serão descarregados na Baía do Saco. 

Desta forma, é importante que sejam previstas as acções de gestão nas estruturas de controlo e monitorização das águas 

subterrâneas e marinhas, garantindo a monitorização da eficiência dos sistemas em operação. 

A disponibilidade de dados quantitativos e qualitativos dos recursos hídricos subterrâneos e marinhos na área em estudo é 

muito limitada e não existe informação adicional disponível para análise. Assim sendo, recomenda-se a implementação do 

presente programa de monitorização na área de interferência directa do projecto. 
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O programa de monitorização dos recursos hídricos pretende criar um sistema de controlo de qualidade da água, para que 

se possa garantir um grau de qualidade de água na área de influência directa do estudo em consonância com os limites 

legais estabelecidos. 

De referir que não se encontra previsto nenhum programa de monitorização para as águas superficiais, uma vez que não 

existem corpos de água superficial na vizinhança do Porto. 

8.4.3 Principais Objectivos 

Os principais objectivos deste programa são: 

Estabelecer um registo histórico de valores de parâmetros indicadores da qualidade das águas subterrâneas e 

dos efluentes, antes e durante a reabilitação do empreendimento; 

Contribuir para a verificação das previsões e análises de impactes efectuadas nos estudos ambientais; 

Acompanhar e avaliar os impactes nos recursos hídricos efectivamente associados ao Porto de Sacomar, durante 

as fases de construção e exploração; 

Contribuir para a avaliação da eficácia das medidas minimizadoras preconizadas. 

 

8.4.4 Acções Ambientais 

Acções de Gestão de Águas e Efluentes 

A AEMR deverá implementar Sistemas de Controlo de efluentes quer nas zonas de estaleiros de obra, de armazéns e 

unidades de apoio e deverão ser realizadas as seguintes acções: 

Elaborar um procedimento para garantir que a água de consumo dos estaleiros assim como das oficinas seja de 

boa qualidade; 

Elaborar o projecto de execução para implantação dos sistemas de tratamento de efluentes sanitários, com o 

objectivo de atender aos limites legais de descarga de efluentes líquidos, considerando-se as redes de 

esgoto/drenagem necessárias; 

Elaborar e validar o Manual de Operação e Procedimentos Operacionais específicos para cada sistema de 

controlo ambiental previsto.  

Elaborar um plano de monitorização dos efluentes sempre que haja libertação dos mesmos para o meio com 

base nas premissas estabelecidas nas acções deste Plano; 

Elaborar plano de manutenção preventiva de todos os equipamentos previstos nos sistemas de controlo, com 

cronograma, procedimentos e ficha de acompanhamento; 

Treino de uma equipa envolvida directamente nas actividades de operação e/ou supervisão dos sistemas de controlo 

previstos, para garantir sua correcta operação, manutenção e verificação periódica. 

Acções de Monitorização � efluentes 

Parâmetros de amostragem 
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Os parâmetros a analisar foram considerados tendo em consideração as actividades previstas para o Porto e são os 

mesmos para as fases de construção e para a fase de exploração, por forma a ter-se uma informação mais completa, para 

os mesmos parâmetros, ao longo das duas fases do projecto. Apresentam-se seguidamente os parâmetros a analisar: 

pH; 

Temperatura; 

Condutividade; 

Carência Bioquímica de Oxigénio � CBO; 

Carência Química de Oxigénio � CQO; 

Sólidos Suspensos Totais (SST); 

Hidrocarbonetos Totais; 

Chumbo; 

Cobre; 

Zinco; 

Óleos e Gorduras; 

Coliformes Totais; 

Coliformes Fecais. 

Acções de Monitorização � águas subterrâneas

pH; 

Temperatura; 

Dureza Total; 

Turvação; 

Sólidos Suspensos Totais (SST); 

Alcalinidade Total; 

Cálcio; 

Magnésio; 

Sódio; 

Potássio; 

Cloro; 

Sulfatos; 

Fluoretos; 

Nitratos; 
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Ferro; 

Manganésio. 

Locais de amostragem 

Relativamente aos pontos de amostragem, deverão ser colhidas amostras de água directamente nos efluentes a libertar, 

e, eventualmente, em furos ou captações de água subterrânea existentes nas imediações, desde que estes existam numa 

área envolvente, a menos de 200 m do local do Porto. Importa sublinhar que os locais de amostragem seleccionados (para 

as águas subterrâneas) deverão ser os mesmos para as fases de construção e de exploração, permitindo assim uma 

análise da evolução qualitativa dos parâmetros medidos. 

Na Figura 5.10 encontram-se indentificados os locais de amostragem propostos para a monitorização das águas 

subterrâneas. 

 

Figura 8.1 � Locais propostos para a monitorização de águas subterrâneas no Porto de Sacomar

Frequência de Amostragem 

A frequência de amostragem preconizada para os parâmetros qualitativos corresponde a quatro campanhas anuais. Esta 

frequência aplica-se tanto à fase de construção como à fase de exploração e respeita tanto às águas subterrâneas como à 

monitorização dos efluentes. 

Realça-se, contudo, que deverá ser efectuada uma campanha prévia a qualquer intervenção no terreno, e que as 

campanhas de amostragem deverão ser consideradas pelo menos durante os três primeiros anos da exploração. 
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Metodologia de Amostragem 

As amostras de água devem ser recolhidas em recipientes plásticos de 1 litro, previamente limpos, usando métodos de 

amostragem de acordo com os protocolos de amostragem UNEP para análises químicas inorgânicas (Bartram and 

Balance, 1996). Os recipientes de recolha devem ser devidamente identificados com a localização, data, hora da recolha, 

juntamente com o nome e o contacto da pessoa que fizer a amostragem. As amostras devem então ser colocadas em 

caixas refrigeradoras e transportadas para o laboratório num período máximo de 24h. Caso não seja possível o transporte 

durante esse período de tempo, recomenda-se a conservação de uma segunda amostra com H2SO4 para análise de 

nutrientes ou H2NO3 para análise de metais. Para a conservação das amostras devem ser consultados os protocolos 

UNEP de Bartram & Balance (1996). As amostras para analises microbiológicas devem ser recolhidas em frascos 

esterilizados com capacidade de 1 litro, colocadas no frio em caixas refrigeradoras e transportadas para o laboratório num 

período máximo de 12h após a recolha. Em alternativa, para proceder à análise microbiológica em campo pode-se 

processar as amostras através de câmaras de incubação. 

Armazenamento e tratamento de dados 

Os dados recolhidos devem ser armazenados numa base de dados adequada, a qual permita de forma simples o 

armazenamento, extracção, manipulação e análise dos dados (de acordo com as directrizes e padrões de qualidade da 

água, análises de tendência e estatística), para a elaboração de relatórios. Recomenda-se ainda que a AEMR desenvolva 

uma base de dados central, onde toda a informação referente à área de influência do empreendimento possa ser 

armazenada e ligada a um sistema de localização geográfica (GPS), permitindo uma fácil identificação, pesquisa e 

recuperação de dados. 

Recomenda-se que sejam desenvolvidos formatos para a elaboração de relatórios, para o cumprimento dos requisitos 

legais e os estabelecidos pela instituição ambiental. Esses relatórios devem apresentar o desvio ou o cumprimento dos 

requisitos ambientais estipulados, ou relatórios resumidos com a interpretação dos dados. 

O programa de monitorização deve ser reavaliado a cada três anos, para determinar a sua eficiência (focado na 

informação apropriada e sem custos excessivos desnecessariamente) e se continua a satisfazer a necessidade de 

informação quer da AEMR, quer da instituição ambiental.  

 

8.4.5 Resultados esperados 

Espera-se a criação de uma base de dados para que se possa, por um lado ter informação de base sobre a qualidade de 

água na zona de estudo, e por outro lado, a longo prazo, compreender de que forma um empreendimento deste género 

pode influenciar a qualidade da água, detectar atempadamente eventuais problemas de poluição e permitir a definição e 

adopção rápida de eventuais medidas correctivas ou adicionais necessárias. 

 

8.4.6 Cronograma das actividades previstas 

Na tabela seguinte apresenta-se o cronograma das actividades preconizadas para o presente programa de gestão 

ambiental. 
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Quadro 8.4 � Cronograma das actividades previstas � Programa de Monitorização dos Recursos Hídricos 

Acções Construção Exploração 

Acções de 
Gestão e 

Minimização 

Elaboração do projecto executivo para implantação 
dos sistemas de tratamento de efluentes. 

Antes do início  

Elaborar e validar o Manual de Operação e 
Procedimentos Operacionais específicos para cada 

sistema de controlo ambiental previsto. 
Antes do início  

Treino de uma equipa envolvida directamente nas 
actividades de operação e/ou supervisão dos sistemas 

de controlo previstos. 
Antes do início  

Elaborar plano de manutenção preventiva de todos os 
equipamentos previstos nos sistemas de controlo, 

Antes do início  

Implementação do plano Contínuo  

Monitorização dos Sistemas de Controlo Ambiental Contínuo Contínuo 

Acções de 
Monitorização 

Monitorização das águas subterrâneas e efluentes Trimestral Trimestral 

Reavaliação do programa de monitorização  Trienal 
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8.5 PROGRAMA DE MONITORIZAÇÃO DA QUALIDADE DO AR 

8.5.1 Considerações Gerais 

Neste capítulo é apresentado o programa de monitorização da qualidade do ar para o Porto de Sacomar. Na ausência de 

legislação específica angolana, foram considerados os limites de qualidade do ar constantes da legislação comunitária 

europeia, nomeadamente a Directiva 2008/50/CE, que regula as emissões para a atmosfera de certos poluentes emitidos 

por grandes instalações de combustão e o regime de prevenção e controlo da emissão de poluentes para a atmosfera das 

instalações industriais. 

 

8.5.2 Justificação

A avaliação dos impactes da operação mineraleira do Porto de Sacomar resultou na identificação de impactes pouco 

significativos sobre a qualidade do ar. Apesar disso, e dado que a avaliação de impactes se baseou em modelação 

matemática, julga-se pertinente propor a realização de acções de monitorização, de modo a acompanhar os impactes 

previstos para fase de exploração e confirmar os resultados esperados. A monitorização permitirá ainda identificar 

eventuais casos de degradação da qualidade do ar que possam vir a ocorrer, e assim permitir a proposta de medidas 

correctivas. 

O plano apresentado é aplicável à situação actual e ao primeiro ano de exploração da situação futura. A aplicabilidade 

deste plano nos anos seguintes depende dos resultados obtidos neste primeiro ano. As medições propostas deverão ser 

efectuadas junto a receptores sensíveis existentes na envolvente da zona de intervenção. 

 

8.5.3 Principais Objectivos 

Os principais objectivos deste programa são: 

Estabelecer um registo histórico de valores de parâmetros indicadores da qualidade do ar na zona em estudo, 

durante a fase de exploração do empreendimento; 

Contribuir para a verificação das previsões e análises de impactes efectuadas nos estudos ambientais; 

Acompanhar e avaliar os impactes na qualidade do ar efectivamente associados à operação do Porto de 

Sacomar; 

Contribuir para a avaliação da eficácia das medidas minimizadoras preconizadas e permitir a adopção de 

medidas adicionais ou correctivas que eventualmente se venham a verificar necessárias. 

 

8.5.4 Acções Ambientais  

O presente programa prevê a realização de acções de monitorização da qualidade do ar relativamente às partículas em 

suspensão (PM10 e PM2.5), de acordo com as especificações a seguir definidas. 
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Parâmetros a monitorizar 

O programa de monitorização contemplará a medição da concentração no ar ambiente de partículas em suspensão (PM10 

e PM2.5), poluente associado à actividade mineira do porto. 

Paralelamente deverão ser efectuadas medições dos parâmetros meteorológicos locais: 

Velocidade do Vento; 

Direcção do Vento; 

Quantidade de Precipitação; 

Temperatura do Ar; 

Humidade Relativa; 

Radiação Solar. 

Locais e frequência das amostragens 

Para caracterização da situação actual e caracterização da fase de exploração deverão ser efectuadas medições 

indicativas que são, de acordo com a Directiva 2008/50/CE, medições que se efectuam com periodicidade reduzida mas 

que satisfazem os outros objectivos de qualidade dos dados. O período de frequência mínimo para as medições 

indicativas deverá respeitar o estipulado pela Directiva. As medições deverão abranger a época seca e a época húmida. 

Desta forma, é apresentada, no Error! Reference source not found. uma síntese dos períodos previstos na legislação e 

adoptados no presente plano de monitorização para cada poluente. 

Quadro 8.5 � Períodos de frequência previstos para as medições indicativas por poluente 

Poluente Local 
Período de referência mínimo por local e por 

ano 

Partículas em Suspensão (PM10 e PM2.5) Localidade de Saco 
14% do ano 

8 semanas repartidas de modo uniforme ao longo 
do ano 

Nota: Referência - Directiva 2008/50/CE. 

A localização exacta dos pontos de monitorização deverá ser seleccionada após visita ao local a efectuar com o menor 

espaço temporal possível antes do início das medições. Para a caracterização da situação actual deve ser seleccionado 

um ponto na localidade de Saco, tanto quant o possível junto dos receptores sensíveis mais próximos do Porto de 

Sacomar. Para caracterização da fase futura, consoante os resultados obtidos nas campanhas de monitroização da fase 

actual ou em caso de reclamação, poderão ser definidos novos locais de amostragem. 

Na selecção exacta dos locais a monitorizar em cada zona proposta deverá ter-se em conta, tanto quanto possível, os 

seguintes critérios: 

O fluxo de ar em torno da entrada da sonda de amostragem (ou seja, num ângulo de, pelo menos, 270o) deve ser 

livre, sem quaisquer obstruções que afectem o fluxo de ar na proximidade do dispositivo de amostragem (em 
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geral, a alguns metros de distância de edifícios, varandas, árvores ou outros obstáculos e, no mínimo, a 0,5 m do 

edifício mais próximo, no caso de pontos de amostragem representativos da qualidade do ar na linha de 

edificação); 

Em geral, a entrada da sonda deve estar a uma distância entre 1,5 m (zona de respiração) e 4 metros do solo; 

A entrada da sonda não deve ser colocada na vizinhança imediata das fontes, a fim de evitar a captura directa de 

emissões não difundidas no ar ambiente; 

O exaustor da sonda de amostragem deve ser posicionado de modo a evitar a recirculação do ar expelido para a 

entrada da sonda; 

Deverá também atender-se aos seguintes factores:  Fontes interferentes;  Segurança;  Acessibilidade;  Disponibilidade de energia eléctrica e comunicações telefónicas;  Visibilidade do local em relação ao espaço circundante;  Segurança do público e dos operadores;  Requisitos em matéria de planeamento. 

Técnicas e métodos de análise ou registo de dados de equipamentos necessários 

Na ausência de conhecimento de referenciais na Lei Angolana ou outros, propõe-se que para cada um dos parâmetros, 

sejam utilizados os métodos de referência de acordo com o estabelecido na Directiva 2008/50/CE do Parlamento Europeu 

e do Conselho de 21 de Maio de 2008. 

Poderá ser utilizado qualquer outro método que se demonstre possuir uma relação coerente com o método de referência. 

Nesse caso, os resultados obtidos por esse método deverão ser corrigidos de modo a apresentarem resultados 

equivalentes aos resultados que teriam sido conseguidos mediante a utilização do método de referência. A demonstração 

de equivalência dos métodos deverá ser efectuada tendo em conta as directrizes comunitárias existentes à data. 

O período de integração dos dados obtidos deverá ser no mínimo o período considerado nos valores limite da Directiva 

2008/50/CE, por poluente, de forma a permitir a comparação dos valores obtidos com os respectivos valores limite 

presentes na legislação comunitária. 

Relação entre factores ambientais a monitorizar e parâmetros caracterizadores do funcionamento do projecto 

O recomeço da actividade de recepção e expedição de minério de ferro no Porto de Sacomar terá impactes na qualidade 

do ar, dado a natureza do próprio material bem como as diferentes operações de manuseamento do mesmo. Esta 

actividade irá emitir partículas em suspensão, em quantidades significativas promovendo a sua monitorização. A 

monitorização permitirá também verificar se as medidas de minimização estão a ser correctamente implementadas. 

Métodos de tratamento dos dados 

De seguida estão enunciados os diferentes métodos de tratamento de dados que deverão ser considerados: 
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Para cada poluente, deve ser efectuado o cálculo estatístico dos dados obtidos nas campanhas realizadas em 
cada local, tal como apresentados no Quadro 8.7; 

 

Quadro 8.6 � Cálculos para apresentação dos dados relativos ao ar ambiente 

Parâmetro(1) PM10 PM2.5

Valor Médio Anual X X 
Valor Máximo Diário X  

(1)Para os cálculos a realizar aos resultados, deverão ser considerados os critérios de validade na recolha dos dados e no cálculo dos parâmetros estatísticos 
definidos na legislação aplicável 

Para cada local, comparação dos valores obtidos no ano de monitorização com os respectivos valores limite e 
limiares superiores de avaliação presentes na Directiva 2008/50/CE; 

Em caso de registo de valores acima dos respectivos valores limite ou limiar de avaliação superiores, deverá ser 
investigado para cada ocorrência de excedência, a causa dos valores elevados, nomeadamente a investigação 
acerca da exposição do local a massas de ar provenientes directamente da fonte; 

De forma a caracterizar a qualidade do ar avaliada ao longo da totalidade das semanas previstas, deverá ser 
aplicada a seguinte metodologia:  Para o poluente e para cada local, cálculo dos valores médios das campanhas;  Apresentação em forma de tabela das médias das concentrações relativas aos dias de fim-de-semana e 

aos dias de semana útil, com a indicação do acréscimo de concentrações face aos valores obtidos 
durante o fim-de-semana, visando verificar um eventual efeito dos dias de semana útil nas 
concentrações do poluente medido;  Cálculo das concentrações médias do poluente proveniente das fontes emissoras e sem proveniência 
das mesmas, permitindo compreender qual o contributo médio efectivo da fonte nos receptores 
considerados. 

Critérios de avaliação dos dados 

Com o objectivo de avaliar a existência de impacte significativo do recomeço da actividade de recepção e expedição de 

minério de ferro no Porto de Sacomar, será avaliada a excedência dos valores limite estipulados na Directiva 2008/50/CE 

do Parlamento Europeu e do Conselho de 21 de Maio de 2008 

As medições devem ocorrer na situação actual e posteriormente no início da fase de exploração. Tal como já foi referido a 

aplicabilidade deste plano nos anos seguintes depende dos resultados obtidos no primeiro ano de exploração 

No Quadro 8.7 apresenta-se para cada poluente o respectivo critério de avaliação, no sentido de avaliar a existência de 

impacto significativo do projecto em estudo no local de medição. 

 

Quadro 8.7 � Critérios de avaliação de dados relativos ao ar ambiente 

Poluentes Unidades 
Período de 
Integração 

Parâmetro Estatístico Valor Limite 
Máximo de 

períodos com 
excedência 

PM10 µg.m-3 Diário 
Valor Máximo das Médias 

Diárias 
50 35 
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Poluentes Unidades 
Período de 
Integração 

Parâmetro Estatístico Valor Limite 
Máximo de 

períodos com 
excedência 

µg.m-3 Anual Valor Médio Anual 40 - 

PM2.5 µg.m-3 Diário Valor Médio Anual 28 - 

Tipo de medidas de gestão ambiental a adoptar na sequência dos resultados dos programas de monitorização 

Quando o programa de monitorização revelar o incumprimento de um valor limite, deverão ser estudadas as causas do 

incumprimento e as formas de minimizar os impactes daí recorrentes. Deverá ser verificado se estão ser cumpridas as 

medidas de minimização estipuladas e a necessidade de adopção de medidas para evitar que os valores limite voltem a 

ser excedidos. 

Periodicidade dos relatórios de monitorização, datas de entrega e critérios para a decisão sobre a revisão do 

programa de monitorização 

Os Relatórios de Monitorização deverão ser realizados no final de cada ano de monitorização.  

Os relatórios anuais deverão ser realizados no primeiro trimestre do ano subsequente ao ano de realização das medições 

a que o relatório reporta. 

A periodicidade das campanhas de monitorização deverá ser revista no final de cada monitorização, no relatório final, e 

acordo com os critérios de avaliação estabelecidos neste programa de monitorização. 

 

8.5.5 Resultados esperados 

Espera-se a criação de uma base de dados para que se possa, por um lado ter informação de base sobre a qualidade de 

ar na zona de estudo, a influência do projecto sobre essa qualidade, detectar atempadamente eventuais problemas de 

poluição e permitir a definição e adopção rápida de eventuais medidas correctivas ou adicionais necessárias. 

 

8.5.6 Cronograma das actividades previstas 

Na tabela seguinte apresenta-se o cronograma das actividades preconizadas para o presente programa de gestão 

ambiental. 

Quadro 8.8 � Cronograma das actividades previstas � Programa de Monitorização da Qualidade do Ar 

Acções Construção Exploração 

Acções de 

Monitorização 

Medição de Partículas em Suspensão (PM10 e PM2.5) - Anual 
Entrega de relatórios de monitorização - Anual 

Reavaliação do programa de monitorização  Anual 
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8.6 PROGRAMA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

8.6.1 Consideração Gerais 

A legislação angolana não prevê requisitos legais específicos relativos à comunicação social associada à implementação 

de projectos. No entanto, as melhores práticas internacionais, nomeadamente as práticas de instituições como o Banco 

Mundial, reconhecem a elevada importância da definição de programas e protocolos de relacionamento entre as diferentes 

partes envolvidas em grandes projectos, como forma de potencialização do capital social existente de todas as partes 

envolvidas. 

Com o presente Programa de Comunicação Social pretende-se assim propor actividades de comunicação com o objectivo 

de evidenciar e reforçar o compromisso do promotor com a construção e consolidação de relacionamentos com todas as 

partes envolvidas durante a fase de construção e exploração do empreendimento. 

Assim, este programa terá como objectivo definir orientações e directrizes corporativas de relacionamento e 

posicionamento do promotor para as fases de construção e exploração do projecto, tendo em conta as características do 

projecto e o contexto socioeconómico de área envolvente. 

 

8.6.2 Justificação

O presente programa baseia-se no pressuposto de que a comunicação é um processo indispensável para a articulação do 

promotor com a comunidade receptora do empreendimento proposto, e que as actividades propostas neste âmbito devem 

considerar e integrar oportunidades de posicionamento e relacionamento do promotor com todos os públicos sob influência 

directa e indirecta do projecto, com o intuito de contribuir para a potencialização do capital social existente de todas as 

partes envolvidas, assim como garantir que as preocupações dos públicos estejam reflectidas nas acções de comunicação 

do promotor. 

Assim, a definição de uma Gestão de Comunicação para o empreendimento permitirá definir e consolidar um 

relacionamento permanente e transparente entre todos os stakeholders e o promotor, contribuindo assim para integrar no 

projecto as suas expectativas e temas de interesse, valorizando as potencialidades de todas as partes interessadas com 

respeito à sua identidade cultural e suas práticas sociais. 

A Gestão da Comunicação do empreendimento deverá assim basear-se nos seguintes princípios: 

Diálogo Social � diálogo permanente com as partes interessadas utilizando ferramentas que permitam a 
interactividade, o conhecimento e entendimento do empreendimento e sua relação com seus públicos e, acções 
construídas por meio de parcerias entre a sociedade civil, o poder público e a iniciativa privada, inclusive através 
de um relacionamento constante com os principais canais regionais mediáticos. 

Acções Institucionais # realização de acções de relacionamento com a comunidade e os stakeholders locais, 
de modo a potenciar a proximidade da comunidade receptora com o projecto, e as vantagens e oportunidades daí 
resultantes; 

Relacionamento com públicos estratégicos � identificação permanente de stakeholders estratégicos, análise 
dos cenários e dos respectivos actores em constante mudança e a definição clara de abordagem para cada 
momento optimizando a construção de relacionamentos. 
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8.6.3 Principais Objectivos 

Este programa tem como principais objectivos: 

Promover o diálogo social a partir de acções de posicionamento e de relacionamento do empreendedor com os 
diversos stakeholders do empreendimento, integrando as diferentes iniciativas de interface; 

Promover o conhecimento, entendimento, envolvimento e valorização mútuos do posicionamento, estratégias e 
iniciativas do empreendedor e dos stakeholders ligados ao empreendimento, contribuindo para o esclarecimento 
quanto à gestão de impactes por meio dos canais de comunicação e relacionamentos. 

 

8.6.4 Acções Ambientais 

O promotor deverá desenvolver e implementar uma política de comunicação definida. O projecto deverá ter uma equipa 

específica de comunicação, orientada e alinhada tecnicamente com as equipas internas. No relacionamento directo com 

as comunidades onde o projecto se irá desenvolver importa referir que a maioria da população afectada apresenta baixos 

níveis de escolaridade, pelo que se deverá ter em conta este aspecto no caso de ser feita a distribuição de panfletos e 

informações relativas ao projecto. O método mais eficaz de comunicação com as populações afectadas é através de 

imagens (figuras ou fotografias) e comunicação oral. 

As acções a desenvolver são discriminadas para as fases de construção e exploração.  

Fase de Construção 

Deverá ser instalada sinalética e avisos às populações utilizadoras dos espaços próximos do Porto, de modo a 
prevenir a ocorrência de acidentes; 

Deverá ser informada a população das localidades mais próximas dos locais das obras, acerca das acções de 
construção bem como a respectiva calendarização. 

Fase de exploração 

Na fase de exploração, recomenda-se também a realização de campanhas de participação das comunidades, 
eventualmente dirigidas às instituições de ensino ou grupos específicos da comunidade, com a realização de 
visitas guiadas ao projecto, de modo a informar e sensibilizar as populações sobre as especificidades do projecto 
e as suas vantagens para economia regional e nacional.  

 

8.6.5 Resultados esperados 

Com este programa espera-se conseguir criar uma rede comunicação entre o promotor e todos os stakeholders, 

minimizando a percepção negativa das perturbações induzidas pela construção do empreendimento e potenciando o 

relacionamento entre a comunidade local e o promotor. 
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8.6.6 Cronograma das actividades previstas 

Quadro 8.9 � Cronograma das actividades previstas � Programa de Comunicação Social 

Acções Pré-construção Construção Exploração 

Acções de 
Gestão e 

Minimização 

Instalação de sinalética de segurança nos acessos ao local do porto  X  
Prestação e actualização da informação às populações locais sobre 

os prazos e perturbações expectáveis ao longo da fase de 
construção  

 X 
 

Campanhas de envolvimento das comunidades locais, com visitas 
guiadas ao projecto 

  X 
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8.7 PROGRAMA DE RECRUTAMENTO E CAPACITAÇÃO 

8.7.1 Consideração Gerais 

Não existem requisitos legais específicos relativos ao recrutamento e capacitação profissional. No entanto, é reconhecido 

internacionalmente como sendo de extrema importância a definição de programas que estabeleçam prioridade para a 

participação das populações locais nos projectos, bem como a sua formação, aspecto que se constitui como um dos 

pilares essenciais ao sucesso do projecto. 

 

8.7.2 Justificação

O Programa de Recrutamento e Capacitação procura privilegiar o uso de trabalhadores e empresas locais, permitindo 

também a sua formação, sendo este um ponto fulcral para o desenvolvimento da região onde se insere o projecto, sendo 

por isso este programa fundamental para potenciar o impacto positivo deste projecto na economia local e regional. 

 

8.7.3 Principais Objectivos 

Os principais objectivos deste programa serão: 

Estruturar as acções de recursos humanos privilegiando sempre que possível aquelas disponíveis no país:  Privilegiar as empresas nacionais na contratação de fornecedores de serviços de recrutamento;  Em situações de igualdade de formação e competências, dar prioridade a candidatos locais ou regionais;  Realizar parcerias que possibilitem o desenvolvimento de instituições e prestadores de serviços da área 
de influência do projecto;  Incentivar a educação formal e profissional dos trabalhadores, e da comunidade local, por transmissão 
dessas competências; 

Organizar processos selectivos que garantam a competitividade do empreendimento; 

Viabilizar acções de formação, capacitação e desenvolvimento de forma a garantir a retenção dos melhores 
profissionais. 

 

8.7.4 Acções Ambientais 

Recrutamento e Selecção 

No recrutamento e selecção dos trabalhadores, quer para a fase de construção, quer para a fase de exploração, deverá 

ser dada prioridade ao recrutamento de locais do Munípio do Namibe e da Província do Namibe. Na ausência de 

candidatos adequados às tarefas a executar nestes âmbitos geográficos, deverá ser dada prioridade ao recrutamento de 

nacionais e, em última hipótese, a trabalhadores estrangeiros. 



 

REABILITAÇÃO DO PORTO DE SACOMAR � ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL 
Relatório Síntese 8-220 

Em situações de igual formação e competências, deverão ser aplicadas práticas de discriminação positiva aos 

trabalhadores locais e regionais, dando-se assim prioridade ao seu recrutamento, de modo a potenciar o impacte positivo 

do projecto sobre a redução da taxa de desemprego regional. 

Nos contratos, ou outros documentos de contratação, deverão ser previstas regras de boa conduta por parte dos 

trabalhadores, vinculando os mesmos ao cumprimento de bons comportamentos ambientais, especialmente as que 

apresentam maior potencial de impacte, como o respeito pelos sítios sagrados, a proibição da caça e do corte de árvores. 

Aquisição de materiais, equipamentos e serviços 

Relativamente à aquisição dos materiais, equipamentos e serviços necessários para o projecto, quer na empreitada de 

construção, quer durante a fase de exploração, deverão ser aplicados os mesmos princípios de discriminação positiva 

referidos para o recrutamento de pessoal, devendo-se privilegiar a contratação de empresas locais e regionais, sempre 

que exista disponibilidade dos serviços, materiais e equipamentos necessários no mercado regional, e em condições de 

fornecimento e comerciais similares. 

Formação Profissional 

O promotor deverá estabelecer um programa de formação profissional, de carácter contínuo, abrangendo as fases de 

construção e exploração, de modo a capacitar os seus trabalhadores, no sentido da optimização da execução das suas 

funções, e ainda fornecer-lhes instrumentos de gestão pessoal. Os programas de formação profissional poderão abranger 

as seguintes temáticas: 

Programas de formação específica � adaptados às tarefas e funções de cada categoria e cargo profissional 
existentes nas fases de construção e exploração; 

Programas de educação ambiental � de modo a educar os trabalhadores nas boas práticas e comportamentos 
ambientais, minimizando assim o risco de impactes ambientais decorrentes de más práticas ou comportamentos; 

Saúde e segurança � de modo a educar os trabalhadores nas boas práticas e comportamentos, em termos da saúde e 

segurança no trabalho, minimizando assim o risco de acidentes e de impactes sobre a saúde, tais como a transmissão de 

doenças infecciosas, entre outros. 

 

8.7.5 Resultados esperados 

Espera-se que com este programa seja possível criar uma nova rede de profissionais que contribuíam para a correcta 

execução do projecto assim como para o desenvolvimento sustentável da região onde se insere o projecto. 

 

8.7.6 Cronograma das actividades previstas 

Quadro 8.10 � Cronograma das actividades previstas � Programa de Recrutamento e Capacitação 

Acções Construção Exploração 

Acções de 

Potenciação 

Recrutamento e selecção 
Sempre que 
necessário 

Sempre que 
necessário 

Formação Contínuo Contínuo 
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9 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente Estudo de Impacte Ambiental do projecto de Reabilitação do Porto de Sacomar constitui um instrumento de 

apoio à tomada de decisão sobre a viabilidade ambiental deste empreendimento portuário. O projecto em análise visa a 

reabilitação de uma infra-estrutura portuária mineraleira pré-existente � o Porto de Sacomar, cuja actividade mineraleira se 

encontra desactivada desde 1978, mantendo-se deste então este porto em utilização como terminal de descarga de 

combustíveis. A reabilitação da actividade mineira do porto visa reactivar a exportação de minério de ferro, enquadrando-

se num projecto mais abrangente do promotor AEMR, que prevê a exploração de minério de ferro em duas localizações � 

Kassinga Norte, próximo de Jamba Mineira, e Kassinga Sul, próximo de Tchamutete. 

Em termos gerais, a avaliação de impactes produzida identificou impactes ambientais negativos pouco significativos, quer 

associados à fase de construção, quer à fase de exploração. Não foram identificados impactes negativos de significância 

tal que ponham em causa a viabilidade ambiental do projecto (eventuais questões fatais). 

Para os impactes negativos identificados foram propostas as medidas de mitigação necessárias, proporcionalmente à 

significância avaliada, que se encontram sistematizadas num conjunto de programas de gestão ambiental temáticos 

(gestão de obra, gestão de resíduos, monitorização de recursos hídricos e qualidade do ar e programa de comunicação 

social), integrados no Programa de Gestão Ambiental proposto no presente EIA.  

Em relação aos impactes positivos do projecto, os mesmos verificam-se fundamentalmente ao nível da componente 

socioeconómica, com a criação de oportunidades de emprego, a dinamização da economia local e regional e a exploração 

do minério de ferro, com as decorrentes mais valias para a economia nacional. Em termos gerais, o impacte positivo sobre 

a socioeconomia foi considerado significativo. 

Também ao nível dos impactes positivos foram propostas medidas ambientais, de modo a potenciar os efeitos positivos do 

projecto. Estas medidas foram traduzidas no programa de recrutamento e capacitação, integrado no Programa de Gestão 

Ambiental. 

Considerando o conjunto de impactes avaliados, quer positivos, quer negativos, e as medidas de mitigação propostas, 

considera-se que a Reabilitação do Porto de Sacomar é ambientalmente viável. 

Por último, acrescente-se que não foram identificadas lacunas de conhecimento que questionem a validade dos trabalhos 

desenvolvidos, considerando-se assim que o conhecimento existente é suficiente para servir de base à discussão e à 

tomada de decisão por parte das autoridades ambientais competentes. 
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